
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.432.180 - SC (2013/0095176-5)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI 
ADVOGADOS : FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)
  GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADRIANO KOVALHUK 
ADVOGADO : CATIUSCIA ISRAELA HOESKER 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
EX-PARTICIPANTE. RESGATE DE VALORES. ADMISSIBILIDADE. CORREÇÃO 
MONETÁRIA PLENA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. INCLUSÃO. CONTRIBUIÇÃO 
DO PATROCINADOR. VEDAÇÃO. ÍNDICES DE ATUALIZAÇÃO DOS SALDOS DO 
FGTS. INAPLICABILIDADE.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte. 
2. A Segunda Seção deste Tribunal Superior consagrou o entendimento de ser 
devida a restituição da denominada reserva de poupança a ex-participantes de 
plano de benefícios de previdência privada, devendo ser corrigida 
monetariamente com índices que reflitam a real inflação ocorrida no período, 
ainda que o estatuto da entidade preveja critério de correção diverso, devendo 
haver também a inclusão dos expurgos inflacionários (Súmula n° 289/STJ). 
3. Nos planos de previdência privada, não cabe ao beneficiário apenas a 
devolução da contribuição efetuada pelo patrocinador (Súmula n° 290/STJ).
4. A Súmula nº 252/STJ não tem aplicação nas demandas que envolvem 
previdência privada por ser específica para a correção de saldos do FGTS. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João 
Otávio de Noronha e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.432.180 - SC (2013/0095176-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Caixa de Previdência dos 

Funcionários do Banco do Brasil - PREVI contra a decisão (fls. 289/294) que conheceu do 

agravo de instrumento para dar parcial provimento ao recurso especial a fim de apenas afastar 

a multa processual.

Nas razões do regimental (fls. 297/302), a agravante reitera as seguintes 

alegações: a) nulidade do acórdão proferido em embargos declaratórios por negativa de 

prestação jurisdicional; b) inadmissibilidade de aplicação de índices de correção monetária não 

previstos nas normas do regulamento do plano de benefícios da entidade de previdência 

privada, sob pena de afronta aos princípios do mutualismo, do equilíbrio econômico-atuarial e 

da fonte de custeio, e c) ilegalidade dos expurgos inflacionários deferidos pelas instâncias 

ordinárias, porquanto, caso devidos, incidem, no máximo, os percentuais previstos na Súmula nº 

252/STJ, os mesmos aplicados para a atualização dos saldos das contas de FGTS.

Aduz também que 

"o Recurso Especial nº 1.177.973/DF e a Súmula 289 não podem 
ser reputados como entendimento imutável desta Corte, afastando a hipótese de 
incidência do art. 543-C, § 7º, II, do CPC, sobretudo porque inexiste 
jurisprudência consolidada acerca da nova legislação que regula as entidades de 
previdência privada: Leis Complementares nº 108 e 109/2001" (fl. 300).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.432.180 - SC (2013/0095176-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Não obstante os argumentos apresentados, o recurso não merece provimento.

Com efeito, como consignado na decisão agravada, no que tange ao art. 535, II, 

do Código de Processo Civil (CPC), não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos 

embargos declaratórios, a qual somente se configura quando, na apreciação do recurso, o 

tribunal de origem insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e 

não foi. 

Concretamente, verifica-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a matéria 

posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia.

Registre-se, por oportuno, que o órgão julgador não está obrigado a se 

pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre aqueles 

considerados suficientes para fundamentar sua decisão, o que foi feito.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS E MATERIAIS. TRANSFERÊNCIA 
CONDICIONADA AO PAGAMENTO DE RENOVAÇÃO DE MATRÍCULA. 
PRETENSÃO DE REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DELINEADO PELA CORTE LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 07/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. JULGADO QUE TRAZ 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. 'Quando o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, pronuncia-se de forma 
clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, não se configura ofensa ao 
artigo 535 do CPC. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 
os argumentos trazidos pela parte' (AgRg no Ag 1.265.516/RS, 4ª Turma, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJe de 30/06/2010).
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp nº 205.312/DF, Rel. Min. 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 11/2/2014).

Quanto ao resgate de valores, a Segunda Seção deste Tribunal Superior 

consagrou o entendimento de ser devida a restituição da denominada reserva de poupança a 

ex-participantes de plano de benefícios de previdência privada, devendo ser corrigida 

monetariamente com índices que reflitam a real inflação ocorrida no período, ainda que o 

estatuto da entidade preveja critério de correção diverso, devendo haver também a inclusão 

dos expurgos inflacionários (Súmula n° 289/STJ). Ressalte-se, ademais, que a Súmula nº 
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252/STJ não tem aplicação nas demandas que envolvem previdência privada por ser específica 

para a correção de saldos do FGTS. Convém assinalar, ainda, que, "Nos planos de previdência 

privada, não cabe ao beneficiário [apenas] a devolução da contribuição efetuada pelo 

patrocinador" (Súmula n° 290/STJ).

Sobre o tema, o seguinte precedente, julgado conforme o rito do art. 543-C do 

CPC:

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
EX-PARTICIPANTE. DIREITO À DEVOLUÇÃO DE PARCELAS DE 
CONTRIBUIÇÕES PAGAS. RESERVA DE POUPANÇA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA PLENA. SÚMULA 289/STJ. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. IPC. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 252/STJ. ÍNDICES DE CORREÇÃO DE SALDOS DE 
FGTS. NÃO APLICAÇÃO.
1. Para efeito do art. 543-C do Código de Processo Civil, ficam aprovadas as 
seguintes teses:
(I) É devida a restituição da denominada reserva de poupança a ex-participantes 
de plano de benefícios de previdência privada, devendo ser corrigida 
monetariamente conforme os índices que reflitam a real inflação ocorrida no 
período, mesmo que o estatuto da entidade preveja critério de correção diverso, 
devendo ser incluídos os expurgos inflacionários (Súmula 289/STJ);
(II) - A atualização monetária das contribuições devolvidas pela entidade de 
previdência privada ao associado deve ser calculada pelo IPC, por ser o índice 
que melhor traduz a perda do poder aquisitivo da moeda;
(III) - A Súmula 252/STJ, por ser específica para a correção de saldos do FGTS, 
não tem aplicação nas demandas que envolvem previdência privada.
2. Recurso especial da entidade de previdência privada desprovido" (REsp nº 
1.177.973/DF, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, DJe 28/11/2012).

Desse modo, considerando-se que a agravante não trouxe nenhum argumento 

capaz de modificar a conclusão do julgado, a decisão deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0095176-5 Ag     1.432.180 / SC

Números Origem:  12040060766  20090385785  20090385785000100  20090385785000101  
20090385785000200  20090385785000201  20090385785000300  20090385785000301

EM MESA JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

AGRAVADO : ADRIANO KOVALHUK
ADVOGADO : CATIUSCIA ISRAELA HOESKER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI

ADVOGADOS : GIOVANA MICHELIN LETTI E OUTRO(S)
FABRÍCIO ZIR BOTHOMÉ E OUTRO(S)

AGRAVADO : ADRIANO KOVALHUK
ADVOGADO : CATIUSCIA ISRAELA HOESKER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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